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G1IfZM.  Nas recla maç ea em que fores 
interessados diversos emprogados,eia 
igualdade de condi es, o direito ze 
conhecido a alguns sera extensivo 
soa demais. 

VISTOS 1 RJLATADO8 entes autos em que não paz'tos,cono 

recorrente, Panaii' do Brasil 3/A e, como recorridos, Geraldo 

Manso Palmeira e outros 2 

Rolamarani Geraldo Manso palmeira e outros empregados 

da Panair do Brasil 3/A, por haverem sido despedidos in1Otivid5u 

mente, apesar de convocados, indenização e pré-av.tco. 

Defendeu-se a Companhia roolainada,.alegando que os re' 

olan ntea foram dispensados palo trxnino doa serviços, onde tra 

balhavwa em abaataoimonto, limposa e vigilância de avi ee de 

guerra norte americanos, serviço que passou diretamente para o 

Exuoito norte americano. 

A Junta de Conoiliaç o e Julgamento de Bel&t deu pela 

prooeO. noie, em parte, das reolamaç es, condenando a reclamada 

a pagar aos reolaxnantee ao indonizaç ee pleiteadas, pela motadq 

por entender que a reclamada provara com documentos recebidos a 

dimtnuiçi:o de  ua atividade por motivo decorrente da guerra (to-

lhas 77/78). 
Dessa deois o recorreu e Panair do Brasil 8/A para o 

Tibunal Regional do Trabalho da Os.. Uogi o, nodi.ado em Bol.n, 

pelas raz oo de fle. 56/58, deixando do recorrer os reolemantes, 

havendo, todavia, algum d6moe recebido as Indonixaqó '. os a que id.. 

condonada a cmpr6aa (fio. 66). 

O Tribunal Regional desprezou a proltniinar argi.tda pe-

ia •ntpx oa x'eoorronto, na aus noia do repronontanto clasetata 

empregador, que no dera por impedido e negou provimento ao re-

curso o, em ooneoqunoia do conhecimento do recurso da empr oa, 
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resoLveu reforir r, em parte, a sentença recorrida para mandar pagar 

integralmente as indenizações pedidas, salvo aqu 1ea que já haviam 

recebido (fiz. 86/87). 

Daí p presente recurso extraordinário (fia. 92/93), com 

a mparo  em Imban as letras do art. 896 da Consolidaçao das Leis do 

Trabalho, dando arecorrente como violada alínea b do art. 137 da 

Constituição de 1937 e como divergente ao rd o da extinta Junta de 

Conoi1iaç o e Julgamento, junto poi" cortid o (fiz. 914). 

,& Procuradoria opina polo no conhecimento do recurso o 

oonfirmaç o da decia o recorrida (fia. 25/26). 

o relatório* 

V O T O 

Trata-no de rofox'znatio In pejus. Da decisão da Junta, a-

penas., recorreu a empresa, polo que no podia o Tribunal a 95o peto.-. 

rar a situagao da empresa.  Inaustenta.vel o o respeita el acordao 

recorrido. 

Conheço, pois, do recurso. 

Em do recurso conhecendo sou polo restabolooirnmto da 

sentença do l&. Instância, por isso que, pagando a empr sa a qua-

tro dos roclanrnntec a oondenaç o quo lhe foi imposta pela Egr gia 

Junta, reconheceu, por sem diida, que os reolatnantos foram contra-

tados ser trxno prefixado. 

Âuiru, 00 reclamantes recorridos merecem, as mesmas  

paraq os que os outros companheiros, pois &'si1zaç O dlee na em-

pr sa recorrente a Idêntica  daqueles que j foram pagos, segundo 

se descortina das  pz'cprian alogaç oo da empresa no curso do pro-

cesso. 
Isto pato* 

AQORDM4 os Juizos do Tribunal 3upor10r do Trabalho# por 

u nirnidade de votos, em tomar conhecimento do recurso o em dar-lhó 

provimento para, roi'ormando a. dootelo recorrida, restabelecer a pro. 
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Cu tae ex-lese. ferida pela Junta de Conci Uaç o e Julgamento. 

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 191Ç(, 

Geraldo Montedonio Bezerra de Menezes 

Manoel, Caldeira Netto 

Ciente._____________________   

Baptieta Bittencourt, 

Pre id ente 

Procurador 
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